
CAMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS

RESOLUÇÃO N° 13, de 13 de março de 2001.

DISPÖE SOBRE ALTERAÇ�O NA RESOLUÇÃO 001/96 CONTÉM 

oUTRAS PROVIDËNCIAS.

A Câmara Municipal de Montes Claros -MG., por seus representantes

aprovou e, eu Presidente promulgo a seguinte Resolução: 

Art. 1°O Artigo 3° da resolução 001 de 23 de fevereiro de 1996 passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"As despesas provenientes da contratação do plano de saúde serão

custeados, 70% (setenta por cento) pela Câmara Municipal, com recursos do seu orçamento e 

30% (trinta por cento) com recursos provenientes da contribuiç�ão dos beneficiários". 

Art. 2°- Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3°- Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Montes Claros MG., 13 de Março de 2.001

Vereador - Sebastião Pimenta 

Presidente da Câmara. 

w 
Vereador Sébastião Prisilino lves 
2° Secretário da (amara. 



Câmara Municipal de Mont�s Claros 
RESOLUÇÃO N° 001/96 a 

Dispõe sobre a contratação de Plano de Saúde
A Câmara Municipal de Montes Claros (MG) aprovou e promulga a se- 

guinte Resolução:
Art. 1°- Fica o Presidente da Câmara Municipal de Montes Claros (MG) 

autorizado a contralar um Plano de Saúde, objetivando a prestação de serviçode atendimento médico-hospitalar ao pessoal deste Legislativo, mediante lici 
Lação a ser realizada na forma da lei. 

Art. 2°- A adesão ao Plano de Saúde de que trata esta Resolução se dará de 
forma vonluntária, após conhecidas pelos interessados as condições do mesmo, com as obrigações e direitos dele decorrentes.
Art. 3- As despesas provenientes da contratação do Plano ser�o custeados, 

50%%{cinquenta por cento) pela Câmara Municipal, com recursos do seu orça-mento e 50% (cinquenta por cento) com recursos provenientes da contribuiç� 
dos benefíciários. 

Parágrafo único - A contribuição dos veneficiários de que trata este artigoserá descontada mensalmente em suas respectivas folhas de pagamento. Art. 4° A Câmara Municipal, através do remanejamento de recursos do 
Seu orçamento vigente, fará consignar dotação especifica para ocorrer com o 

pagamento de sua quota parte, nos termos previstos pelo Arn. 3 At. 5 Nos exercícios subsequentes, a Cämara Municipal fará inserir em 
seu orçamento, em dotação própria, os recursos necessários para atender ao 
encargo decorrente do contrato de que trata esta resolução.Art. 6-Esta Resoluç�o entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7- Revogam-se as disposições em contrário.Câmara Municipal de Montes Claros, 23 de fevereiro de 1996. 
Vereador Ivan José Lopes 

Presidente da Câmara 
Vereador José Maria Saraiva 

1° Secretário



CAMARA UNICIPAL DE MONTES CLAROS

EMENDA A LEI ORGANICAN 37, de 21 de março de 2006. 

Acrescenta DYaposltlvos d Lel Organlca Munkclpale
contém outras provkddncias. 

A Camara Municipal de Montes Claro&-MG aprovou, sau 
Presidente Promulga a seguinte Emenda à Lel Orgánica do Municlpio de Monles Claros
MG. 

Art. 1° O artigo 88 da L.O.M. passa a vigorar acrescido do 
Seguinte inciso: 

" Art. 88- 

V-Plano de segurkdade social para o servidor e sua famila. 

Art. 2° - 0 atigo 92 da L.O.M. passa a vigorar acrescido do inciso
IVe parágrafo único:

" Art. 92- 

IV- Plano de segurkdade soclal, que visa a cobertura aos rscos
a que estão sujeitos o servidore sua familia, compreende um conjunto de 
beneficlose aços que garantam melos de subsistincla nos eventos de doença,invalidez, velhice, ackdento em serviço, inatividade, falecimento reckusio; proteção à matemidade, à adoção eà paternldade e aselsténcia à saúde."

Parágrafo Unico A asslstancia à saúde do servidor, stvo ou irnativo, o de sua famllla, compreende asssttncla médica, hospltalar, odotokógka, paicológicae farmacbutca, prestade pelo Sistema Unico de Saüde ou diretamente 
pelo orgao ou entkdade ao qual estiver vinculado o servidor, ou, ainda, medianteConvênío por melo dps shtermas de prd elou de pós-pagamento, na forma estabelecida em lei, observada a iniciativa do enda um dos podere. 

Art 3 Essa Emenda à Lei Orgånica entrará em vkgor na data de sua publicação. 

Art.4-Revogam-se as disposições em contrário. 

Camara Municipal de Motes Claros, 22 de março de 2.006.

SebastiiqU Maia 
Pres kdante da Camara

1 Secretkd



Câmara Municipal de Mor.es Claros 

LEI Ne 3.537 ,DE 06 DE MARÇO DF 2006 

CRIA PLANO DE ASSIsTÊNCIA A SAÚDE NO ÀMBITO DO LEGISLATIVo, 
E CONTEM OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Povo do Municipio de Montes Claros- MG, por seus representant 
Cámara Municipal, aprovou e eu Prefeito Municipal, em seu nome,
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° E o Presidente da Câmara Municipal de Montes Claros autorizado 
Criar e implementar no âmbito do poder Legislativo o Plano de Assistência 

complementar à Saúde, destinado a proporcionar, ao pessoal ativo e inativo
da Camara, bem como aos seus dependente, mediante convênio, a 
cobertura, total ou parcial, por meio dos sistemas de pré e/ou de pós 
pagamento, de despesas com o atendimento médico-hospitalar. 

Art. 2 O Plano de Assistência complementar à Saude da Câmara Municipal 
de Montes Claros, será: 

-operado, tecnicamente, por empresa de plano de assistência à saúde,
regularmente constituída e registrada na Agoncia Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), de que trata a Lei Federa! n.° 9656/98 e suas alterações, 
a ser contratada peta Câmara Municipal de Montes Claros;
I custeado mediante o pagamento de taxa única de inscrição e de 
contribuições mensais e, quando for o caso, de participação adicional de seus 
usuários, mediante pagamento direto ou desconto dos valores respectivos em 
folha de pagamento do responsável, e de contribuicães da Câmara Municipal, 
nos termos das resoluções de n° 001/96 e 13/2001; 
I- Facultado ao pessoa! da Câmara, após conhecidas pêlos interessados as 
condições do mesmo, com obrigações e direito dele decorrentes;
Composto no minimo, por todos os procrcimentos clínicos; para 
coberturas de pequeno e grande risco (consultas, exames, atendimentos 

ambulatoriais, cirurgias, internações etc), 

Art. 3-São beneficiários titulares do plano de assistência à saúde:

-O pessoal da Câmara, Servidores ativos, inativos e os agentes politicos 
-Servidores de outros órgãos públicos em adjunção ou lotados na Câmara; 
II-Os contratados por tempo determinado. 



Art. 4°-São beneficiários dependentes do plano de assistência à saúde: 

1-O Conjuge:
I O companheiro que comprove união estável de, pelo menos, dois anos 

como entidade familiar; 
Ill-Os filhos menores de 21 anos ou inválidos; 
V- Os filhos maiores de 21 anos e menor de 24 anos, que freqüente curso de 

graduação; 
V-Os pais, desde que comprovada dependência econômica; 

S10-Equipara-se a filho: 
-O enteado que, comprovadamente, viva sob guarda e sustento do 

beneficiário titular ou do seu cônjuge ou companheiro; 
I- O menor ou inválido que, mediante autorização judicial, viva sob guarda e 

sustento do beneficiário titular.

S2° Somente o beneficiário titular pode requerer inclusão ou exclusão de 

dependentes. 

Art. 5° O beneficiário titular poderá incluir no plano de assistência à saúde,
mediante custeio integral do valor da mensalidace, a qual será descontada 
em folha de pagamento: 

I- Os filhos solteiros que não atendam os critérios de dependência, previstos 
no artigo 40; 
Il- Os pais, que não atendam os critérios de dependência, previstos no artigo
4 0 
IIl -Outros indicados pelo beneficiário titular.

Art. 6° O presidente da mesa diretora bai:.ará normas com vistas a 
regulamentação desta Lei. 

Art. 7- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8°- Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Montes Claros, 23 de Março de 2.006 

Sebastião lldeu Maia 
Presidente da Câmara municipal 

José Marcos Martins de Freitas 
1 secretário 
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MUNICÍPIUDE MONTESCIAROS MoNTES 
Procuradoria Geral

LEI N° 3.537, DE 03 DE ABRIL DE 2006. 

CRIA PLANO DE ASSIST�NCIA À SAÚDE NO AMBITO 

DOLEGISLATIVO, E CONTEM OUTRAS
PROVIDENCIAS. 

O Povo do Municipio de Montes Claros/MG, por seus representantes na Cämara Municpa, 

aprovoue eu Prereito Nuniapal, em seu nome, senciond a seguinte Le: 

Art. 1° EO Presidente da Câmara Municipal de Montes larosautormado a criar e inplemertar 

no ambito do Poder Legislativo o Plano de Assist�nda Complementar à Saude, destrado a 

proporciona, ad pessial atv0e lnativo da camaa, bem como seus dependentes, 
mediante

Convenio à Cobertura, total ou parcial, por meio dos SIstemas de pre e/ou de pos pagamerto, 

de despesas com atendimenio medico-nespitäiar. 

Art.2-0 Ptana de Assistêncla Complementar à Saide da Camaz Municipai de Mostes daros, 

Operado0, tecnic�nente, por emprësa de piano de assistërdiz a SEKe, regularmente consi 

UKa e registrada na Agencia Nacional de saudeSuplementar iANS), de que trota à LE Fedeat

00/8e SUEs dterdgoES, 3 ser Contrstace pela tartara MINipaB ce Montes Liaros

Cisteado
mediante paçamento de taxa unica de inscrigit e de contrioukcoes mensa5 e 

oor o ceso de paricipaça0 adiciOal e suS, USUANGS, med:ate pagamerto dreo Oe 

Eesconio ces valoreS respectihvoS Em fOha ce pagamerto.co resporsave, e õe coTDUGOE 

pa, 
nos emmaS cas resoiuçoes oe numeros D01/S6 a 13/2002;

acutado ao pessoal da Cärnars, após conheckias pelos interessados a5 condiçOES dG 

ttSo, Com dorig&çoas e CTeto deiE CONCorrertes,

opOsxO imo, por Odes os procedimentascinkcos, para coberturas de pEquero e 

EE O [TOSUites, ExaEs,
ZUEnnetes 


mEUietonai5, Crurgs, 1tern
goes, et.j.

Art. 3-São berefitärios titulares do Pleno de Assistërca a Seude 

pessoal d2 Camara, sevicoræs atvos, 1aEvOs e 05 agents pOL 

Servidores de oures órçãos ptblicos em acjun~o cu ktados na mara; 

as conbatades pO: tempo 
eTerunzao 

At So bereficiárics deper.centes to-Pjaro de Assistenëà Saute:

JocorjuGe 
o Corapanreiro qe.comprove 

uido estaveè de, pelo menos, 02 {scs) aes coma entidade 

famar; 

E-05 Ftihas mares ce 2 (ANve2 un) e nenres ca 24 {ViPNE & qSTO} ar0s GU2 frequerte 

urso ce gacEao,
¥05 pais, desde qure connprovadzdeparcèncis<nönica; 

Foeteado QLe, comprOvedamen2, 
via sob guarta e aserto ao beneficiáriotinutar ou dos 

sey conjuge ou cci stiarte autorizaça0 jue 
-0 menor ou invéico que, mdiarxe autorzação judicai, viva soo guarda ou sustento do 

berefici~riko titutar.

2-Somerte o bersañiário titustar pode recuerer inciusão ou exckusäo dë dependentess

Art. 5-0 beneficéris ttular paderà inair no Panc de Assisrënciz å Saude, madiante custea 

TEgral o vaior 6a mEnsehda0E, à quai *ra desctTSa2 na ohia ce pägameno:

05 lnos SCteiros qE NZO Zterdein os cmënos ce depencerca, previstCS 0 artugO 4 

-as pais, TeC aiern�, crienas de depencenca, previxOS ng &stig0 

M- utraS incicados peo peieiario taula. 

Art 6-0Presióente da msa diretora bebara normmas com vistas a rsgutamentaçãodesta Lei. 

Art 7-Esta Lei enuar� èm vigor na dats de sua bicaç�o. 

Art. 3- Rantaise 2s disposcpase coHranio.

Municipio e Motes Caos, t3 õE àdri de 6. 

AS Aveino Fereira 

em.urnsopat %15 
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